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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 001/2020 – REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto Fornecimento de oxigênio medicinal com cilindros em comodato, 
pelo período de 12 (doze) meses. 

SRP? 
SIM 

Valor Total Estimado: R$ 228.480,00 (duzentos e vinte e oito 
mil quatrocentos e oitenta reais). 

 

Data de divulgação do Edital: 12/05/2020 
 Divulgação, mediante aviso publicado no Diário Oficial dos Municipios de 

Mato Grosso do Sul – ASSOMASUL e nos sítios eletrônicos: www.licitacoes-e.com.br e 
https://www.sidrolandia.ms.gov.br/arquivos/licitacoes 
Início do cadastramento eletrônico de propostas:13/05/2020 

Data limite para cadastramento eletrônico de propostas:22/05/2020 as 13:00 horas 

Data de abertura: 22/05/2020 às 13h30 no sítio eletrônico www.licitacoes-e.com.br 

Licitação Exclusiva ME/EPP? Não Há Itens Exclusivos ME/EPP e/ou 
Reserva de cota ME/EPP? Não 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições de 
segurança em todas as etapas do certame. 

Pedidos de esclarecimentos 
Até as 11h00 do dia 20/05/2020 

exclusivamente pelo e-mail 
licitacaopmsidrolandia@gmail.com 

Impugnações 
Até as 11h00 do dia 20/05/2020, 

horáro de MS exclusivamente pelo e-
mail licitacaopmsidrolandia@gmail.com 

Informações Adicionais 

Telefones: (67) 3272-7400. 

E-mail: licitacaopmsidrolandia@gmail.com 

Endereço: Rua São Paulo, Nº 964, 

Sidrolândia - MS  
CEP: 79.170-000. Prefeitura de Sidrolândia: 

03.501.574/0001-31. 

Todas as referências de tempo contidas neste Edital observarão o horário de Mato 
grosso do Sul-MS. 

Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser 
configurados, preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader 

(extensão .PDF), Word (extensão .DOC ou .DOCX), Excel (extensão .XLS ou .XLSX), 
podendo ainda ser processados por compactação nos formatos ZIP (extensão .ZIP) 

ou RAR (extensão .RAR). 

O Edital está disponível para download nos endereços  

https://www.sidrolandia.ms.gov.br/arquivos/licitacoes e www.licitacoes-e.com.br 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2020 – REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1202/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO 52/2020 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

PREÂMBULO 

1 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

2 - DA  FORMULAÇÃO DE IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTOS 

3 - DA PARTICIPAÇÃO DOS INTERESSADOS 

4 - DO CREDENCIAMENTO 

5 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

6 - DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

7 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9 - DA HABILITAÇÃO 

10 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12 - DOS RECURSOS 

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16 - DO PREÇO 

17 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19 - DO PAGAMENTO 

20 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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A PREFEITURA DE SIDROLÂNDIA-MS, sediada à Rua São Paulo, Nº 964, Centro 

de Sidrolândia-MS, por intermédio deste Pregoeiro legalmente designado pela portaria 
de n° 453/2020, torna público para conhecimento dos interessados, a abertura de 

licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para REGISTRO DE PREÇOS, do 
tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do, 
do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1.1. O objeto do presente PREGÃO é o Registro de Preços para futuros e eventuais 
fornecimentos de oxigênio medicinal com cilindros em comodato, pelo período 

de 12 (doze) meses, de acordo com as quantidades e especificações técnicas 
constantes do Anexo I do Edital. 

1.2. A Aquisição será formalizada por intermédio de Nota de Empenho, na forma 
descrita na ata de registro de preços e nas condições previstas neste Edital. 

1.3. O valor máximo, que poderá ser contratado e praticado, é o constante do Termo 

de Referência. 

1.4. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento 
convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

1.5. A sessão de processamento do pregão será realizada por meio da internet, 
mediante recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições 

de segurança em todas as etapas do certame. 

1.6. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio 
designados nos autos do processo em epígrafe, mediante inserção 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitacoes-
e.com.br”, constante na página eletrônica do Banco do Brasil S/A- 

www.licitacoes-e.com.br. 
 
1.6.1. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no sistema 

eletrônico (www.licitacoes-e.com.br) e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as do Edital. 
 

2. DA FORMULAÇÃO DE IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTOS 

 
2.1.  Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, por meio do envio da 

petição ao Pregoeiro exclusivamente pelo e-mail  licitacaopmsidrolandia@gmail.com. 
 

2.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição, no prazo de vinte e quatro horas, 
contadas de seu recebimento. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:cpl.dg@camara.leg.br
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2.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, caso advenha eventual 

modificação do Edital que afete a formulação das propostas, será designada nova 
data para a realização do certame. 

 
2.2.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Pregão deverão ser encaminhados 
ao Pregoeiro até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública exclusivamente pelo e-mail  licitacaopmsidrolandia@gmail.com. 
 

2.2.3. As respostas às impugnações apresentadas e aos esclarecimentos solicitados 
serão disponibilizadas no sistema eletrônico. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO DOS INTERESSADOS 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas que estiverem previamente 

credenciadas junto ao Banco do Brasil, o qual é o Provedor do Sistema, cujas 
informações poderão ser obtidas na página eletrônica PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SIDROLÂNDIA – MS, Rua São Paulo, Nº 964 – CEP 79.170-000 – Sidrolândia/MS - 
CNPJ nº 03.501.574/0001-31 Fones: (67) 3272-7400 
licitacaopmsidrolandia@gmail.com, www.licitacoes-e.com.br ou qualquer agencia do 

Banco do Brasil S/A, sediada no País. 
 
3.2. NÃO PODERÃO PATICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 
3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 
 
3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

3.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 
 

3.2.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 

3.2.5. Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 
 

3.2.6. Estejam cumprindo as penalidades previstas no art. 87, III, da Lei 8.666/1993, 
desde que não haja disposição expressa limitando os seus efeitos à esfera do ente 
sancionador; 
 

3.2.7. Estejam cumprindo a penalidade prevista no art. 87, IV, da Lei 8.666/1993, 

ainda que impostas por ente federativo diverso do Município de Sidrolândia/MS. 
3.2.8. Estejam cumprindo penalidade prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002, desde 
que a decisão proferida pelo ente sancionador amplie, expressamente, os seus efeitos 

aos demais órgãos da Administração Pública Nacional. 

mailto:cpl.dg@camara.leg.br
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3.2.9. Caso o licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou 

extrajudicial, deverá ser apresentada na fase de habilitação a sentença homologatória 
do plano de recuperação judicial; 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral do licitacoes-e, que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 

forma eletrônica. 
 
4.2. Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico as licitantes devidamente 

credenciadas junto ao Banco do Brasil, o qual é o Provedor do Sistema, cujas 
informações poderão ser obtidas na página eletrônica www.licitacoes-e.com.br ou 
qualquer agencia do Banco do Brasil S/A, sediada no País. 

 
4.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico. 
 
4.3.1. Se a empresa for representada por procurador, faz-se necessário o 

credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular, neste 
último caso, com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe 
confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para 

recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como 
demais atos pertinentes ao certame e as operações no Licitacoes-e. 

 
4.3.2. Deverá acompanhar a Procuração, cópia do Ato Constitutivo (contrato social, 
registro, e/ou outros documentos legalmente aceitos), a fim de demonstrar que o 

outorgante possui poderes para tal. 
 

4.4. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, sócio administrador, 
diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, através de 
cópia do Ato Constitutivo, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. 
 
4.5. Na hipótese de ocorrer reorganização societária do Proponente, por motivo de 

incorporação, fusão, cisão, aquisição ou associação, no transcorrer do prazo de 
validade do credenciamento, o Banco deverá ser comunicado imediatamente, para 

que o PREGOEIRO possa distinguir com precisão a empresa que está participando 
do certame. 
 

4.6. Neste caso, a empresa resultante da incorporação, fusão, cisão, aquisição ou 
associação deverá providenciar a regularização da chave de identificação e senha para 

continuidade da participação no certame, junto a Agencia do Banco do Brasil onde 
foi efetuado o credenciamento original. 
 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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4.7. O credenciamento do Proponente de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 

4.8. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar 123/2006 e lei Complementar 147/2014, devido à necessidade de 

identificação pelo Pregoeiro, deverão cadastrar-se acrescidas das expressões ME, EPP 
ou MEI e Certidão Simplificada da Junta Comercial.  A responsabilidade pela 
declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte é 

única e exclusiva da licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências 
legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo, devendo estar 

assinada pelo contador e ser expedida em data não superior a 60 dias. 
 
4.9. O licitante, caso não seja credenciado, deverá providenciar previamente, o seu 

credenciamento perante o “Sistema de Licitações Eletrônicas do Banco do Brasil “, 
em qualquer agência de todo o País, mediante atribuição de chave de identificação e 
de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  

 
4.10. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
4.11. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas 
propostas e lances.  

 
4.12.  Para o credenciamento será necessário o comparecimento do representante 
legal da sociedade licitante a estabelecimento indicado pelo provedor do sistema, o 

fornecimento de cópia do contrato social, do CNPJ e dos documentos pessoais dos 
sócios, a assinatura do Termo de Adesão ao Regulamento (de utilização do sistema), 
a assinatura de Termo de Nomeação de Representante, que habilitará a pessoa física 

indicada a realizar negócios em nome da pessoa jurídica credenciada. 
  

4.13. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros. 
 

4.14. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 
 

4.15. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na 
presunção de sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao 
pregão eletrônico. 

 
4.16. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante e após a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
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da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 
 

4.17. Caso o PROPONENTE já esteja cadastrado no Sistema e não contém os dados 
acima em sua firma ou denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro 
no Sistema. Para tanto, deverá dirigir-se a qualquer agência do BANCO BRASIL, 

provedor do Sistema. 
 

 5. DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS                             
 

5.1. A Participação neste Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da conexão da licitante 

ao sistema Eletrônico, mediante digitação de sua senha privativa e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do referido 
sistema, até o prazo limite para acolhimento das propostas, conforme descrito no 

preâmbulo deste edital.  
 

5.2 Para formulação das propostas iniciais deverá ser considerado O VALOR 
UNITÁRIO DE CADA ITEM, obtido através da multiplicação dos valores unitários pela 
quantidade indicada no termo de referência pertinente. 

 

 5.3. As propostas de preços deverão ser enviadas ao sistema considerando o VALOR 

TOTAL DO ITEM, obtido através da multiplicação dos valores unitários pela 
quantidade indicada no termo de referência pertinente. 
 

5.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta de 
lances. 

 
5.5. Até o encerramento do acolhimento das propostas as licitantes poderão retirar 

ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 
 
5.6. Serão desclassificadas as propostas iniciais com valor superior ao máximo 

admitido para o ITEM ou que não atenderem as exigências deste edital, inclusive do 
subitem anterior.  
 

5.7. É vedada a identificação da licitante nos arquivos ou em qualquer parte do 
sistema licitações-e até o final da sessão pública de lances, sob pena de 

desclassificação. 
 

5.8. Qualquer caracterização, apresentação de logomarca, ou indícios de identificação 
da licitante, acarretará na quebra de sigilo e na desclassificação imediata. 
 

5.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.  
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5.10. Como requisito para a participação no pregão eletrônico, o licitante deverá 

manifestar, sob as penas da lei, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.  

 
5.11 Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
5.12. Os documentos de Habilitação deverão ser apresentados conforme a ordem 
deste Edital, rubricados e com numeração de página no rodapé. 

 
5.13. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema Eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

 
5.14. As licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, 
evitando duplicidade e inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis. 

 
5.15. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico estiver acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízos dos atos realizados. 
 

5.16. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa pelo sistema e 
reiniciada somente após a comunicação às licitantes, no endereço eletrônico utilizado 

para divulgação. 
 

5.17. O Pregoeiro irá analisar e decidir, acerca da possibilidade de manter o pregão 
suspenso, caso verifique transtornos ou impedimentos ao bom andamento da etapa 
competitiva do certame. 

 
6. DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
 

6.1. A partir da data e horário indicados no preâmbulo deste edital terá início o 
período de acolhimento das propostas iniciais, as quais deverão ser inseridas em local 

específico no Sistema de Licitações Eletrônicas.  
 

6.2. Finalizado o prazo para acolhimento das propostas iniciais (indicado no 

preâmbulo deste edital) não será mais possível a inserção de propostas no Sistema 
de Licitações.  
 

6.3. A proposta eletrônica não poderá conter a identificação da empresa, bem 
como nos documentos anexos à mesma, tais como: declarações, catálogos, 

detalhamentos e outros como links para pesquisa de modelos, etc., sob pena de 
desclassificação. 
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6.4. As propostas eletrônicas deverão conter: 
 
a) Preço total da proposta lote, incluindo todos os custos inerentes à execução do 
objeto, com apenas duas casas decimais; fixos e irreajustáveis. 

b) Indicação da marca ofertada do Produto cotado, contendo seu detalhamento, que 
deverá ser informado no campo “informações adicionais”, 
 

c) Prazo de entrega não superior a 3 dias uteis do recebimento da Nota de Empenho; 
 
d) Prazo de validade da proposta, a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data limite para protocolo dos envelopes de proposta e 
habilitação.  

 
e) Tal prazo ficará suspenso no caso de processo administrativo ou judicial; 
 

f) A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como válida pelo 
período. 

 
g) Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais da 
atividade, incluindo frete, seguros, tributos incidentes, bem como quaisquer outras 

despesas, diretas e indiretas, inclusive, com serviços de terceiros, incidentes e 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, sem que 
caiba ao proponente direito de reivindicar custos adicionais. 
 
6.5. Quaisquer tributos, despesas e custos diretos ou indiretos, omitidos na proposta 
ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por 

caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou 
qualquer título, devendo o objeto deste pregão ser fornecido, executado, sem ônus 

adicionais. 
 
6.6. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos 
sobre a composição dos preços propostos. 
 

6.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
6.8. Cada Licitante poderá ofertar apenas uma proposta. 
 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

7.1. A partir do horário descrito no preambulo do edital e previsto no sistema, terá 
início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de 
preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de 

formecimento, previstas neste Edital. 
7.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances 
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exclusivamente por meio eletrônico, sendo informados imediatamente do seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor.  
 

7.3. Para fins de formulação dos lances os licitantes deverão durante toda etapa de 
lances ofertarem o preço por ITEM, obtido através da multiplicação dos valores 
unitário pela quantidade indicada no referido item.  
 

7.4. Só serão aceitos os lances, cujos valores forem inferiores ao último lance 

registrado pelo sistema pelo próprio licitante. 
 

7.5. No preço dos lances deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou 

venham a incidir, tais como, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, 
insumos, inclusive ferramentas, seguro, utensílios e equipamento, administração, 
impostos, taxas e despesas, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao 

cumprimento do objeto ora licitado. 
 

7.6. O sistema não aceitará lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com 
valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance 

ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.  
 

7.7. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação ao autor do 
lance aos demais participantes.  
 

7.8. A etapa de lances no tempo normal será controlada e encerrada pelo Pregoeiro, 

mediante o encaminhamento de aviso e fechamento iminente dos lances, quando será 
dado início automaticamente pelo sistema, no tempo aleatório, que trascorrerá no 
periodo de tempo determinado pelo sistema, não superior a 30 (trinta) minutos, findo 

o qual será automaticamente encerrada a fase de recepção de lances.  
 

7.9. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema 

eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, 
para que possa ser obtidopreço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.  
 

7.10. Findo a fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 

7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 

7.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica www.licitacoes-e.com.br, 
divulgando data e hora para a reabertura da sessão.  
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7.13. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema 

eletrônico, solicitação de contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance de 
menor valor, para que possa ser obtido preço mais vantajoso para o município, bem 

como decidir sobre sua aceitação. 
 

7.13.1. O Pregoeiro deverá negociar contraproposta exclusivamente pelo sistema 

eletrônico de licitações, sendo vedada a negociação por qualquer outro meio. 
 

7.14. O Sistema anunciará o licitante detentor da melhor proposta, imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances para cada lote, ou quando for o caso, após a 
negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 

7.15. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 
7.16. Acatada a proposta, constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital 

e não havendo manifesto de intenção de interposição de recurso, o objeto será 
adjudicado à licitante autora da proposta ou lance de menor preço. 
 

7.17. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará 
a proposta ou lance subsequente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda as estimativas para contratação. 
 

7.18. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e 
exigências deste Edital e/ou que consignarem preços inexequíveis ou superfaturados, 
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade 

através de documentação comprovando que os custos são coerentes com os de 
mercado. 

 
7.19. Ao final da sessão, o licitante deverá remeter imediatamente via e-mail ou fax, 
TODA documentação necessária a habilitação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas e providenciar o encaminhamento dos originais ou cópias devidamente 
autenticadas em cartório competente, os quais deverão ser entregues no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, para o endereço: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SIDROLÂNDIA-MS, Rua São Paulo, nº 964, Centro, CEP: 79.170-000. 
 

7.20. A proposta de preços contendo as especificações detalhadas do objeto deverá 
ser formulada pela empresa vencedora e enviada através do e-mail: 
licitacaopmsidrolandia@gmail.com; no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

contados a partir do encerramento da etapa de lances, com os valores atualizados em 
conformidade com os lances eventualmente ofertados, bem como suas respectivas 

planilhas. 
 
 

 



12 

G
a

PÁGINA: 

ASS: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

CNPJ/MF: 03.501.574/0001-31 
 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a 
sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 

de desclassificação. 
 
8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para 

tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.7. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

8.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
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subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
8.11.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
8.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 

 
8.13. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta 
do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, 

respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem 
necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 
 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
 

9.2. A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada de acordo com todas as 
exigências deste Edital.  
 

9.3. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa a: 
 

9.3.4. Habilitação jurídica;  

 
9.3.5. Regularidade fiscal e trabalhista;  
 

9.3.6. Qualificação econômico-financeira;  
 

9.3.7. Qualificação técnica; 
 

a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 
9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

 
9.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

 
9.6. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 
 
Habilitação jurídica: 

 
9.7. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
9.8. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

9.9. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI:  
 

9.9.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 
 
9.9.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 
 

9.9.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

 
9.9.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: 
 

a. certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de 
Registro Empresarial e Integração DREI. 

b. O Pregoeiro e Equipe de Apoio, realizarão diligências complementares e poderão 

solicitar os esclarecimentos necessários para confirmar a veracidade da 
declaração de enquadramento de ME/EPP das empresas que tiverem propostas 

aceitas, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originalmente na proposta; 

c. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
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da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como 
o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
d. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

 
9.9.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 
a. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

9.9.5.1. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 
 

a. Prova de regularidade fiscal junto a Fazenda Estadual. 
 

9.9.6. Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

 
b. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

c. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
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Decreto nº 8.538, de 2015); 

 
9.9.6.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade (balanço de abertura); 
 

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

 
LG = 
 

  Prazo  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

 
SG = 
 

Ativo Total 

 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC =
  Ativo Circulante  

Passivo Circulante 
 

9.9.6.2. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação ou do item pertinente. 
 

9.10. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio 
de: 
 

9.10.1 Conforme Lei nº 1293 de 21/09/1992 que estabelece o Código Sanitário do 
Estado de Mato Grosso do Sul, em seu artigo 208 exige para o transporte de 
produtos sujeitos a vigilância sanitária, que os veículos devam ser licenciados pelo 

órgão de Vigilância Sanitária competente, através de Certificado de Vistoria do 
Veículo, e; 

 
9.10.2. Considerando que, os produtos licitados neste Certame são classificados 
como produtos perigosos e dependem totalmente da utilização do Transporte 

Terrestre, as licitantes deverão obedecer as Leis 2.257 de 09/07/2001, Lei 1.829 de 
16/01/1998 atualmente consolidada pela Lei 3.345 de 22/12/2006, Decretos 4.625 

de 02/06/1980 e 12.725 de 10/03/2009 e a Resolução Conjunta SEMA/IMAP nº 
004 de 13/05/2004; 



17 

G
a

PÁGINA: 

ASS: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

CNPJ/MF: 03.501.574/0001-31 
 

 

9.10.3. CTF – CADASTRO TÉCNICO FEDERAL junto ao IBAMA – Certificado de 

Regularidade Junto ao Ministério do Meio Ambiente – Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, certificando o Cadastro para exercer 

Atividades Potencialmente Poluidoras, bem como a apresentação da LICENÇA DE 
OPERAÇÃO emitido pelo IMASUL para a atividade de Transporte Rodoviário de 
Produtos Perigosos Classe 2, da Agência Nacional de Transportes Terrestre – 

ANTT,  segundo o estabelecido na Resolução CONAMA nº 001-A/86, Lei Federal nº 
9.605/98, Decreto Federal 6.514/2008, Lei Federal nº 6.398/81 e Lei Estadual nº 

2.080/2000, Decreto Federal nº 96.044/1988 e Resolução ANTT 
420/2004;  (Consultas junto ao IBAMA – F.: 67-3317-2971);   
 

9.10.4. Alvará de Licença atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou 
Municipal da sede da licitante, de acordo com o Código Sanitário e legislação 
complementar. 
 

9.10.5. Certificado do INMETRO ou de outro órgão oficial ou credenciado, de acordo 

com a norma da ABNT – NBR 13904/2003, quando cabível ao tipo de produto; 
 

9.10.6. Cópia do Certificado de Boas Práticas de Fabricação, emitido pela ANVISA.  
 

9.10.7. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características com o objeto da licitação, a qual deverá ser feita através 
de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 

9.10.8. Comprovação de possuir em seu quadro de funcionários, profissional de nivel 
superior, com conhecimento tecnico sobre produção, aplicação e controle de gases 
medicianais, apresentando-se como responsável técnico perante o produtor, 

fracionador, envazador, distribuidor ou revendedor de gases medicinais; 
 

9.10.8.1 – Comprovação do vinculo empregatício através da CTPS – Carteira de 
Trabalho e Previdencia Social. 
 

9.10.9. Comprovação de registro de responsabilidade técnica realizada pelo 
profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Farmácia – 

CRF ou Conselho Regional de Quimica – CRQ; 
 
9.10.9.1. O Pregoeiro poderá nos termos do § 3º do Art. 43 da Lei 8.666/93, promover 

diligência para averiguação da autenticidade do documento apresentado; 
 
9.10.9.2. Serão consideradas inabilitadas as propostas das empresas que deixarem 

de apresentar a documentação solicitada ou a apresentarem com vícios em partes 
essenciais e não atenderem a quaisquer dos requisitos exigidos para habilitação. 

 
9.10.9.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. 
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9.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 
 

9.12. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 
deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 

presente no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico.  
 

9.13. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 
sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail 
licitacaopmsidrolandia@gmail.com. 

 
9.13.1. Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por qualquer 

processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da 
Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, para análise, no prazo de 03 (tres) dias úteis, após encerrado o prazo 

para o encaminhamento via funcionalidade do sistema), ou e-mail. 
 
9.14. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 
 

9.15. Em relação aos licitantes cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à 
habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto na 

Instrução Normativa SEGES nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 

9.16. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 
SICAF. 

 
9.17. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 
sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante 

será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que 
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes 
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui 
as Leis 123/2006 e 147/2014. 

 
9.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

9.19. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
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fase de habilitação. 

 
9.20. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização.  
 

9.21. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 

9.22. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 
reabertura da sessão pública. 

 
9.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 

9.24. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 

 
9.25. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

9.26. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
10.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

10.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não 
comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  

 
10.4. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 
 
10.5. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
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10.6. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 4 (quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 
devendo ser enviada a proposta física junto com a documentação de habilitação, e 

ainda: 
  
11.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 

11.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

 
11.4. Anexar a ficha de cadastro de fornecedor, conforme anexo V, devidamente 
preenchida e assinada pelo responsável legal. 

 
11.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 
 

11.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste 

a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 
 
12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 

12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
 

12.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
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dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 

12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-
la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida a origem, no prazo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
14. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 
 
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 
 
14.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
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sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 

preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993; 

 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

15.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o Termo de Contrato. O prazo de vigência da contratação 

é de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, prorrogável na forma do art. 57, § 
1°, da Lei n° 8.666/93. 
 

15.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará 
consulta ao SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de 
contratar com o Poder Público. 

 
15.3. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento 
equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
15.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 
 

15.5.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. 

 
15.5. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao 

Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão 
anexados aos autos do processo. 
 

15.6. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
 
16. DO PREÇO 

 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 
16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no 

Decreto nº 7.892, de 2013. 
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17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência. 
 
19. DO PAGAMENTO 

 
19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 

19.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, 

nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
19.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente na nota fiscal apresentada. 
 

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 
19.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 
19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado,para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 
19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
 

19.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 

contratada inadimplente no SICAF. 
 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 

19.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.  

 
19.14. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
 

19.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) 
I
 

 
   ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

 
= 365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
 



25 

G
a

PÁGINA: 

ASS: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

CNPJ/MF: 03.501.574/0001-31 
 

 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

 
20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
 

20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine 
a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 

Decreto n° 7.892/2013. 
 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 
 
21.2. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo 
de contrato decorrente da ata de registro de preços; 

 
21.3. apresentar documentação falsa; 
 

21.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

21.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
21.6. não mantiver a proposta; 

 
21.7. cometer fraude fiscal; 
 

21.8. comportar-se de modo inidôneo; 
 

21.9. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 
 

21.10. licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
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21.11. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
 

21.12. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
 

21.13. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

 
21.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
21.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade, 

 
21.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

21.17. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 
 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacaopmsidrolandia@gmail.com, por petição dirigida ou protocolada no endereço 

RUA SÃO PAULO, Nº 964, CENTRO, SIDROLÃNDIA-MS, Seção de Licitações. 
 
22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 

horas. 
 
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 
 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 
 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

mailto:licitacaopmsidrolandia@gmail.com


27 

G
a

PÁGINA: 

ASS: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

CNPJ/MF: 03.501.574/0001-31 
 

 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado. 
 
23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
23.1. As despesas decorrentes das aquisições da presente licitação correrão a cargo 
da Secretaria Municipal de Saúde, usuária da Ata de Registro de Preços, cujos 

Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
neste edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei Federal n°8.666/93 e alterações. 

 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
24.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

24.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 

 
24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
 

24.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
24.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitacoes-
e.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua São Paulo, Nº 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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684, Centro, Sidrolândia-MS, nos dias úteis, no horário das 07:00 horas às 11:00 

horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFÊRENCIA; 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO; 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7° 

DA CONSTITUIÇÃO 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

ANEXO VII -  DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Sidrolândia, MS, 11 de maio de 2020 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 

___________________________________________ 

RENATO DA SILVA SANTOS 
Secretário Municipal de Fazenda, Tributação e  

Gestão estratégica  
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Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA-MS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2020 
Processo Administrativo n.° 1202/2020 

 
1. DO OBJETO 
 

Registro de preços para futuros e eventuais fornecimentos de oxigênio medicinal com 
cilindros em comodato, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com as 

quantidades e especificações técnicas constantes do Anexo I do Edital, visando 
atender às necessidades da Secretaria de Saúde do Municipio, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas nesse instrumento e em seu anexo I: 

 
 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 

 

UND 

 

QUANT

. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR  

TOTAL 

1 Carga de oxigêno medicinal, grau de puraza 
minimo de 99,5%, acondicionados em cilindros 

com capacidade para 1 m³. 

UN 342 R$ 80,00 R$ 27.360,00 

2 Carga de oxigêno medicinal, grau de puraza 

minimo de 99,5%, acondicionados em cilindros 

com capacidade para 10 m³. 

UN 960 R$ 200,00 R$ 192.000,00 

3 Carga de oxigêno medicinal, grau de puraza 

minimo de 99,5%, acondicionados em cilindros 
com capacidade para 2 m³. 

  UN 96 R$ 95,00 R$ 9.120,00 

 Total R$  R$ 228.480,00 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A aquisição dos referidos materiais – fornecimento de Gases Medicinais, justifica-

se pela constante necessidade de consumo, tornando frequentes as solicitações das 
aquisições, em várias épocas do ano por preços distintos. Optou-se pelo Registro de 

Preços em virtude das características do material, pois há a necessidade de 
contratações frequentes, bem como a impossibilidade de se definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração, haja vista as peculiaridades do 

atendimento hospitalar, possuindo, assim, apenas uma estimativa histórica de 
consumo. 

 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 
3.1. De acordo com o disposto no parágrafo único, do art. 1⁰ , da Lei 10.520, de 2002, 

os itens relacionados no presente Termo de Referência consideram-se bens comuns 
pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos objetivamente pelo 

edital e por especificações usuais no mercado. 
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4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de 03 (três) dias, contados do(a) recebimento da 

Nota de Empenho, no endereço da Secretaria de Saúde do Municipio  Sidrolândia – 
MS ou em local que ela informar. 
 

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

4.3.1. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 
4.4. Na hipótese  de a verificação  a que se refere o subitem anterior não ser  procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

4.6. O fornecimento continuado dos gases medicinais contempla: o fornecimento dos 
gases para abastecimento e o fornecimento dos cilindros em regime de comodato. 

 
4.7. A CONTRATADA deverá fornecer, montar e manter em regime de comodato no , 
um tanque para oxigênio líquido com capacidade mínima para armazenagem das 

quantidades pretendidas e uma reserva mínima de cilindros para compor uma central 
de emergência. 
 

5. O CONTRATADO deverá manter atualizado seus dados cadastrais. 
 

6. DO LOCAL DE RECARGAS: Os locais das recargas dos gases medicinais e 
distribuição dos cilindros são aqueles indicados pela Secretaria de Saúde. Entretanto, 
pode ocorrer mudança de endereço na estrutura dos locais, situação em que far-se-á 

a respectiva adequação da prestação dos serviços a ser realizada, respeitando o valor 
porventura ajustado para a atividade conforme descrição do Termo de Referência. 
 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO E EMPRESAS EM CONSÓRCIO: Não será admitida a 

subcontratação do objeto contratual por acrescer os custos de Administração e 
Fiscalização do contrato, bem como, proporcionar a ampla concorrência, permitindo 
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que pequenas empresas e microempresas possam concorrer ao certame licitatório 

pela íntegra do objeto. Quanto àparticipação de empresa em consórcio no 
procedimento licitatório, optamos por vedar a participação das mesmas, em virtude 

do serviço ser de baixa complexidade, por conta do montante não ser elevado, além 

de aumentar os custos com fiscalização. 
 
8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: Os serviços prestados serão gerenciados e 
fiscalizados por representantes do CONTRATANTE, atravésda Diretoria de Assistência 
à Saúde, por meio de servidor devidamente capacitado, que poderá exigir da 

CONTRATADA, a qualquer tempo, esclarecimentos, demonstrações e documentos 
que comprovem a regularidade do contrato. 

 
9. A administração indicará servidores (fiscal e suplente), por meio de portaria 

devidamente publicada, para acompanhar o presente objeto deste contrato. 

 
10. DO CUSTO ESTIMADO: O valor estimado da despesa decorrente da aquisição dos 
gases medicinais é de R$ 228.480,00 levando-se em conta a pesquisa de preços 

realizada por esta Diretoria. 
 
11. ESPECIFICAÇÕES: 
 

11.1. Os gases medicinais a serem fornecidos devem ter as especificações técnicas 
em explícita conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais 
reconhecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, de acordo com 

os subitens 11.1 e 12.1 da Resolução ANVISA RDC n.º 69/2008.  

 
11.2. Os gases medicinais devem ser armazenados em cilindros, os quais deverão 
seguir fielmente as especificações da Norma ABNT NBR n.º 12.176/2010, bem como 

a Resolução nº 70/2008, da ANVISA, quanto às etiquetas, a rotulagem e às suas 
cores. 

 
11.3. A etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro 

identificando:  
 
11.3.1. O nome do produto, as precauções e a classificação ONU do gás 

acondicionado.  
 

11.3.2. O rótulo de corpo docilindro deve descrever as principais características do 
gás nele armazenado, os procedimentos de emergência e o potencial de risco. 
 

11.4. Modelo de Rotulagem de Gases Medicinais: 
 

a) Nome comercial (FACULTATIVO);  
 

b) Nome do gás medicinal ou mistura; 
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c) Fórmula química; 

 
d) Concentração do gás; 

 
e) Quantidade líquida em m³ ou em kg do produto; 
 

f) Forma farmacêutica; 
 

g) Via de administração; 
 
h) Nome da empresa titular do registro; 

 
i) Número de CNPJ da empresa titular do registro; 
 

j) Endereço completo da empresa titular do registro; 
 

k) Fabricado por (quando for o caso) l) Nome da empresa fabricante; 
 
m) Número de CNPJ da empresa fabricante; 

 
n) Endereço completo da empresa fabricante; 
 

o) Envasado por (quando for o caso); 
 

p) Nome da empresa envasadora; 
 
q) Número de CNPJ da empresa envasadora; 

 
r) Endereço completo da empresa envasadora; 

 
s) Número do Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC) da empresa titular do registro;  
 

t) Número de Lote; 
 
u) Data de Fabricação; 

 
w) Prazo de Validade; 

 
x) Notificado conforme Resolução (nº/ano); 
 

y) Nome do Farmacêutico Responsável e Nº do Registro no CRF (Conselho Regional 
de Farmácia)  

 
z) Condições de armazenamento, se aplicável Incluir as frases "Uso sob Prescrição 
Médica" e "Produto Exclusivamente de Uso Medicinal", Código de barras/ Número 

Identificador do Produto; 
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11.5. São as seguintes as cores padronizadas para os cilindros: 

 
a) Ar Comprimido Medicinal - 1 4 Verde e 3 4 Cinza Claro 

b) Oxigênio Medicinal – Verde 

 
11.6. DO TRANSPORTE: 

 
11.6.1. Todos os gases transportados pela CONTRATADA devem estar 
adequadamente classificados, marcados e rotulados, conforme declaração emitida 

pela própria CONTRATADA, constante nadocumentação de transporte (a 
classificação, a marcação e a simbologia de risco e manuseio sãodefinidas na 
Resolução n.º 420/2004 da ANTT). 

 
11.6.2. A marcação deve ser exibida em cada cilindro transportado de forma visível e 
legível, colocadasobre um fundo de cor contrastante a da superfície externa do 
cilindro e deve estar localizada distante deoutras marcações existentes. Esta 

marcação é composta do nome apropriado do gás para embarque e donúmero ONU 
correspondente, precedido das letras “UN” ou “ONU”. 
 
11.6.3. O rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado, de forma 

visível, em cadacilindro, próximo à marcação. Caso o cilindro tenha dimensões tão 
pequenas que os rótulos não possamser satisfatoriamente afixados, eles podem ser 
colocados por meio de uma etiqueta aplicada aoequipamento. Cada rótulo deve ter o 

símbolo de identificação do risco, o número da classe ou subclasse egrupo de 
compatibilidade e, quando aplicável, o texto indicativo da natureza do risco. Além dos 

riscosaplicáveis à substância, o rótulo deve conter também os símbolos de manuseio 
do equipamento. 

 
11.6.4. Rótulos de risco devem estar também afixados à superfície exterior das 

unidades de transporte ede carga. 
 
11.6.5. O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela 

CONTRATADA emcaminhões especiais, seguindo o estabelecido no Decreto Lei n.º 
96.044/1988 do Ministério dosTransportes e na Resolução n.º 420/2004 da ANTT. 
 

12. DO PRAZO DE ENTREGA: 

 
12.1. A CONTRATADA fornecerá os Gases Medicinais, compreendendo a retirada dos 
cilindros vazios, cedidos e próprios, e a entrega dos cilindros abastecidos, 

parceladamente, à medida quehouver necessidade, no prazo de até 02 (dois) dias, a 
contar do registro comprovado do chamado, exceto em casos emergenciais quando o 

suprimento deverá ser realizado em, no máximo, 02 (duas)horas a partir do registro 
comprovado do chamado. 
12.2. O abastecimento dos Gases Medicinais em cilindros se dará por meio da cessão 

gratuita em regime de comodato os cilindros de armazenamento da CONTRATADA a 
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contratante e/ou pelo abastecimento decilindros de propriedade da Secretaria 

unicipal de Saúde do Municipio de Sidrolândia-MS. 
 

12.3. O fornecimento se dará de acordo com as solicitações das Unidades de Saúde, 
assegurando ofornecimento ininterrupto dos gases, dentro do horário compreendido 
entre 8h e 18h, conforme Anexo II. 

 
13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A licitante deverá apresentar atestado de capacidade 

técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
experiência anterior na prestação do serviço objeto deste Termo de Referência. 
 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
14.1. Indicar por escrito e antes do início das atividades, preposto, aceito pelo 

CONTRATANTE, duranteo período de vigência do Contrato, para representá-la 
administrativamente sempre que necessário, indi-cando-se o seu nome, telefone e e-
mail, a quem o fiscal do contrato deverá se reportar para resolução dependências; 

 
14.2. Dispor de pessoal operacional qualificado para os serviços de transporte, carga, 
descarga e abaste-cimento, os quais deverão estar devidamente uniformizados e 
identificados por crachá; 

 
14.3. Comunicar previamente ao CONTRATANTE sobre problemas que possam 

ocasionar alterações dehorário de recarga do material;  

 
14.4. Orientar os profissionais sob sua responsabilidade sobre o teor do contrato 
firmado de forma a ga-rantir sua fiel execução; 

 

14.5. Apresentar a documentação enviada para “Atesto” da Nota Fiscal de 

Serviços, Certidão Negativa deDébitos Trabalhista atualizada e Certidão de 
regularidade junto ao INSS e ao FGTS e fisco federal, esta-dual e municipal do 
domicílio da sede. 
 
14.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação sem 

prévia anuência doCONTRATANTE.  
 
14.7. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com os 
compromissos assumidos, to-das as condições de habilitação exigidas durante o 

procedimento licitatório.  
 
14.8. Apresentar o Certificado de Responsabilidade Técnica do profissional 

responsável pela instalação emanutenção dos sistemas de armazenamento e pela 
distribuição dos gases nas dependências das Unida-des de Saúde; 

 
14.9. Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresas fabricantes e 
envasadoras de gases medi-cinais emitida pela ANVISA, em conformidade com a RDC 
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32/2011, RDC 16/2014 e Certificado de BoasPráticas de Fabricação, em 

conformidade com a RDC 69/2008; 

 
14.10. Garantir o abastecimento ininterrupto dos Gases Medicinais nas quantidades 
estabelecidas pelaDiretoria de Assistência à Saúde; 

 
14.11. Responsabilizar-se pelo atendimento às chamadas para fornecimento não 

previstas inicialmente, decorrentes de situações emergenciais, no prazo máximo de 
02 (duas horas) a partir do registro compro-vado do chamado junto à CONTRATADA, 
bem como pelas possíveis variações de demanda em confor-midade com o prazo de 

entrega estabelecido pela Diretoria. 
 
14.12. Responsabilizar-se pelo transporte dos Gases Medicinais em veículos 

apropriados para transportede cargas perigosas, seguindo a regulamentação vigente 
(Decreto Lei n.º 96.044 de 18/05/88 do Ministé-rio dos Transportes e Resolução n.º 

420 de 12/02/2004 da Agencia Nacional de Transportes Terrestres –ANTT); 
 
14.13. Responsabilizar-se pelo transporte, carga e descarga dos cilindros, de sua 

propriedade e de pro-priedade da CONTRATADA, no local estabelecido para entrega, 
devendo ser transportados na posição vertical, em carrocerias de ferro, e em veículos 
que contenham elevadores, de maneira adequada a ga-rantir a segurança do 

transporte e do descarregamento; 
 

14.14. Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade; 
 
14.15. Efetuar a aferição e a calibração de equipamentos como válvulas de segurança 

e alivio indicado-res de nível, manômetros e reguladores; 
 

14.16. Efetuar em até 48 horas, a contar da ciência da notificação, a troca do 
equipamento por outro similar sem nenhum ônus adicional a Secretaria de Saúde, 
em casos de impossibilidade de reparo dos equipamentoscedidos pela CONTRATADA; 

 
14.17. Fornecer produtos com todos os dados técnicos, condições de temperatura, 

densidade e pressão, identificação do grau de risco e das medidas emergências a 
serem adotadas em caso de acidentes; 

 
14.18. Entregar Gases Medicinais com identificação da data de envase; 
 

14.19. Responsabilizar-se por todas as peças, componentes, materiais e acessórios a 
serem substituídos nos equipamentos cedidos, sem ônus adicionais a Secretaria de 

Saúde, mantendo o nível de segurança e desempe-nho dos equipamentos e sistemas; 
 
14.20. Assegurar a qualidade do Gás Medicinal fornecendo a CONTRATADA, sempre 

que solicitado, adocumentação de controle de amostras que demonstre tal qualidade, 
por meio da emissão de Certificadode Qualidade com assinatura do responsável 
técnico; 
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14.21. Responsabilizar-se ambientalmente; 
 

14.22. Responsabilizar-se integralmente, nos termos da legislação vigente, pelo 
fornecimento parceladodos gases medicinais; 
 

14.23. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados a 
CONTRATADA ou a ter-ceiros, seja por eventuais problemas verificados na própria 

composição dos gases medicinais, por ação ouomissão de seus empregados ou 
prepostos, decorrentes da execução deste contrato. 

 
15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Além das obrigações legais, o CONTRATANTE 
obriga-se ainda, a: 

 
15.1. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus 

aditamentos na imprensaoficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, 

no prazo de 10 (dez) dias corridos da suaassinatura; 

 
15.2. Facilitar o acesso dos empregados da CONTRATADA, designados para execução 

do contrato, àsinstalações onde os mesmos serão executados; 
 
15.3. Disponibilizar à CONTRATADA normas e regulamentos internos aplicáveis aos 

locais e à execuçãodos serviços; 
 
15.4. Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do 

contrato até o prazomáximo de 10 (dez) dias após sua assinatura; 
 

15.5. Enviar por escrito a CONTRATADA, sempre que houver entrada ou saída de 
novas unidades de saúde ou qualquer pedido de alteração da planilha inicial; 
 

15.6. Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas na exe-cução do Contrato, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias; 
 
15.7. Informar a empresa CONTRATADA toda e qualquer ocorrência (furto, roubo, 

sumiço) com relaçãoaos cilindros fornecidos em comodato para o acondicionamento 
dos gases medicinais; 
 

15.8. Fornecer as informações sobre o local e os horários para abastecimento; 
 

15.9. Designar a área responsável pela gestão do contrato e acompanhamento do 
fornecimento disponi-bilizando os respectivos telefones de contato à CONTRATADA; 
 

15.10. Fazer o acompanhamento das coletas juntamente com um funcionário da 
CONTRATADA; 
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15.11. Realizar o pagamento pela execução do contrato; 

 
15.12. Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os cilindros, 

zelando pelo seu per-feito funcionamento e conservação; 
 
15.13. Permitir que funcionários habilitados e prepostos da CONTRATADA examinem 

os cilindros sempreque necessário, verificando a observância das normas aplicáveis; 
 

15.14. Usar os cilindros exclusivamente para acondicionamento de Gases Medicinais, 
adquiridos da CONTRATADA; 
 

15.15. Devolver à CONTRATADA os cilindros cedidos em comodato, caso, por 
qualquer razão deixe de utilizá-los; 
 

15.16. Não permitir a intervenção de estranhos nas instalações dos equipamentos da 
CONTRATADA. 

 
16. DO PAGAMENTO: 
 

16.1. O pagamento devido à empresa CONTRATADA será efetuado através de crédito 
em conta corrente, no prazo de até 30 dias úteis, contados a partir da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura e após a declaração pelo CONTRATANTE do recebimento 

definitivo dos serviços prestados. 
 

16.2. Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data 
da apresentação dafatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por 
parte da CONTRATADA. 

 
16.3. Como condição para início da contagem de prazo para pagamento e sua 

efetivação, as Notas Fiscais deverão ser acompanhadas obrigatoriamente de: 
Certidões Negativas de Débito: 
 

16.3.1. de Tributos Contribuições Federais; 
16.3.2. de Tributos Contribuições Estaduais; 
16.3.3. de Tributos Contribuições Municipais; 

16.3.4. de Regularidade do FGTS (CRF); 
16.3.5. do INSS (CND); 

16.3.6. Trabalhistas (CNDT). 
 
 

 
___________________________________________ 

RENATO DA SILVA SANTOS 
Secretário Municipal de Fazenda, Tributação e  

                                            Gestão estratégica 
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ANEXO II  

PREGÃO ELETRÕNICO SRP Nº 001/2020 

PROCESSO Nº 1202/2020 

MODELO DE PROPOSTA 

CNPJ: 

Endereço: 

Cidade                                                          / Estado: 

Fone:                                                            / E-mail: 

 

À Equipe de Pregão: 

Edital do Pregão eletrônico SRP Nº. 01/2020 

 

Senhor Pregoeiro, nossa proposta para cumprir o Objeto desta licitação nos termos 

estabelecidos no Edital e seus anexos é a seguinte: 

 
 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 

 

UND 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR  

TOTAL 

1 Carga de oxigêno medicinal, grau de puraza 
minimo de 99,5%, acondicionados em cilindros 

com capacidade para 1 m³. 

UN 342 R$ R$  

2 Carga de oxigêno medicinal, grau de puraza 

minimo de 99,5%, acondicionados em cilindros 

com capacidade para 10 m³. 

UN 960 R$  R$  

3 Carga de oxigêno medicinal, grau de puraza 

minimo de 99,5%, acondicionados em cilindros 
com capacidade para 2 m³. 

UN 96 R$  R$  

 Total R$ 

 

Declaramos que nos valores acima registrados estão incluídas todas as despesas incidentes 

sobre o objeto ofertado, tais como fretes, impostos, taxas, contribuições e demais encargos 

relacionados no instrumento convocatório. Declaramos ainda que, concordamos com todos 

os termos do Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 001/2020 – e seus Anexos. 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

Sidrolândia-MS, ___ de _________ de 2020. 

 

                                         __________________________________________________ 

                                   NOME: 

                                   RG:_______________/SSP/____ /CPF:__________________ 

                                   Cargo na Empresa: __________________________________ 

                                                 

                                    Carimbo do CNPJ___________________________________ 
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ANEXO III DO PREGÃO – MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2020 

PROCESSO Nº 1202/2020 

 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

Por meio do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________________________________________, 

portador(a) da Cédula de Identidade n.º _______________________ e CPF n.º . 

_____________________________, a participar da licitação instaurada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, na modalidade de Pregão Eletrônico SRP, sob o n.º 001/2020, na 

qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-

se em nome da empresa 

________________________________________________________________________________, CNPJ 

nº _______________/000__ - _____, bem como formular propostas e praticar todos os demais 

atos inerentes ao certame. 

 

Licitante com sede no município de ______________________/MS. 

  

Licitante com sede fora do município de __________________/MS. 

 

_________________________________, _____________ de _______________________ de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

                                       ____________________________________ 

                                     Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 

 

 

 

 

                                        _____________________________________ 

                                             Nome do dirigente da empresa 

 

(OBS: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ VIR FORA DOS ENVELOPES E A LICITANTE DEVERÁ 

MARCAR SE A EMPRESA POSSUI SEDE OU NÃO NO MUNICÍPIO DE SIDROLÂNDIA-MS) 
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ANEXO IV DO PREGÃO – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 

 PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2020 

 PROCESSO Nº 1202/2020 

 

 

 DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

A empresa ______________________________________________________________, CNPJ n.º 

______________________________, declara à prefeitura de Sidrolândia-MS, para fins de 

participação no procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Eletrônico SRP n° 

001/2020, cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação, nos termos do artigo 4º, 

inciso VII da Lei nº 10.520/2002, estando ciente da responsabilidade administrativa, civil 

e penal.  

 

Local, ______ de ____________________ de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

(OBS: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ VIR FORA DOS ENVELOPES) 
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ANEXO V DO PREGÃO – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INC. XXXIII, DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO 

 

 

PREGÃO LETRÔNICO SRP Nº 01/2020 

PROCESSO Nº 1202/2020 

 

 

 

 

 

 Declaramos junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA-MS, referente ao 

edital do Pregão Eletrônico SRP n.º 001/2020, que não possuímos em nosso quadro de 

pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99). 

 

 

 

 

Local, __________ de ____________________ de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

OBSERVAÇÕES: EMITIR EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A LICITANTE. 
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ANEXO VI DO PREGÃO – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

FATO SUPERVENIENTE 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2020 

PROCESSO Nº 1202/2020 

 

 

  Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que 

impeça a nossa empresa de participar de licitações públicas, e compromete-se 

informar a qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos 

supervenientes impeditivos da sua habilitação, na forma determinada no § 2º, 

do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
 

  ____________________-MS, ____/_________________/______ 

 

 
 

______________________________________________________ 

                                     Assinatura do representante legal da empresa 

 
 

 
 

 

NOME: ____________________________________________ 
 
 

 
___________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
 
 
 

___________________________________________________ 

Nº DO CNPJ/MF DA EMPRESA 
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ANEXO VII DO PREGÃO -  DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 01/2020 

PROCESSO Nº 1202/2020 
 

 
____________________________________________(razão social), pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________________(informar o 

numero do CNPJ), com sede à __________________________________________________, N° 
____, Municipio ______________________-____ (endereço), por intermédio de seu (a) 

representante legal Sr(a) _____________________________________________ (nome), 
inscrito(a) no CPF sob o nº ____________________________(informar) e no RG nº 
________________________(informar), declara para os devidos fins e sob as penas da lei, 

em referência ao Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2020 (informar), que a proposta 
apresentada foi elaborada de maneira independente pela licitante e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 

ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação. 
 

Declara ainda que a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida 
ou influenciada por qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação. 
 

Da mesma forma, declara que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, 
influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação, 

quanto a participar ou não da mesma. 
 
Por fim, declara estar plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detêm plenos poderes e informações para firmá-la, se responsabilizando pela 
execução do objeto no prazo do edital e que os preços se referem a preços usuais de 
mercado. 

 
_______________________________________(município) - (UF), (dia) de (mês) de (ano). 

 
 
 

 
 
 

                                    _________________________ 
                                              (razão social) 

                                    CNPJ:__________________ 
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ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2020-SRP 

PROCESSO Nº 1202/2020 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2020 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICINAL COM 

CILINDROS EM COMODATO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PARA 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 

Aos ____ dias do mês de __________ do ano de dois mil e dezenove, O MUNICIPIO DE 

SIDROLÂNDIA-MS, com sede na RUA São Paulo, Nº 964, Bairro: Centro, CEP: 79.170-000, 

CNPJ nº 03.501.574/0001-31, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. 

Marcelo de Araújo Ascoli, portador(a) da Carteira de Identidade RG n.º 000406049 SSP/MS 

e CPF n.º 519.593.991-87, residente e domiciliado na Rua Alagoas, 181, Centro, 

SIDROLÂNDIA-MS - MS, doravante denominada Contratante, no uso de suas atribuições 

legais, resolve, nos termos das Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, Decretos nº 

7.892/2013 e nº 3.555/2000, em face da Licitação Pregão Eletrônico nº 001/2020, 

modalidade pregão, forma presencial – SRP, registrar os preços da empresa segundo as 

seguintes cláusulas e condições:  
 

1.DO OBJETO: 

1.1 A presente Ata tem por objeto O REGISTRO DE PREÇOS para eventual fornecimento de 

oxigênio medicinal com cilindros em comodato, pelo período de 12 (doze) meses após a 

publicação do extrato da ata na imprensa oficial, conforme especificações e condições 

estabelecidas no Edital e seus Anexos, os quais passam a fazer parte do presente processo 

licitatório. 
 

1.2. As quantidades constantes do Termo de Referência (Anexo I) são estimativas de 

consumo, não se obrigando a Administração à aquisição total. 
 
2. DA EMPRESA REGISTRADA: 

2.1 Empresa Adjudicatária: __________, CNPJ nº __________, com sede no __________, 

telefone nº ________, fax nº ________, representada por seu __________, Senhor __________, 

RG nº __________, CPF nº __________. 

 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1 O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, por intermédio do Sr. __________________________, CPF N: _______________________. 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

4.1 O preço, as quantidades e as especificações do fornecimento registrado nesta ata 

constam da proposta da empresa adjudicatária, que é parte integrante desta ata, sendo o 
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valor global de R$ _______________ (_____). 

 

Item Especificação  Unidade Valor Unitário Valor Total 

     

     

     

     

     

     

     

     

     

 

5. DA ASSINATURA DO TERMO DO CONTRATO E DO PEDIDO DE ENTREGA DOS 

MATERIAIS: 

5.1.Após a assinatura desta Ata de Registro de Preços, se houver necessidade do 

fornecimento imediato, a Secretaria Municipal de Saúde convocará a empresa cujo preço 

foi registrado. 

 

5.2 A Secretaria Municipal de Saúde fará a solicitação para a entrega do objeto mediante 

emissão de pedido de entrega, cujo conteúdo deverá estar de acordo com as especificações 

constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2020. 

 

5.3 A empresa adjudicatária deverá acusar o recebimento da solicitação, no prazo máximo 

de 24 horas. 

 

5.4 A empresa adjudicatária fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 

validade desta Ata de Registro de Preços. 

 

5.5 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os 

produtos, conforme especificações e condições contidas no Edital de Pregão Eletrônico nº 

001/2020 e em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 

divergência, as especificações e condições do edital. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR: 

6.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que 

solicitado, da empresa registrada, para atendimento às necessidades da Administração, 

obedecendo aos quantitativos definidos no Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2020. 
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6.2. Notificar a contratada quanto ao pedido de entrega, mediante o seu envio por meio de 

e-mail a ser repassado ou retirado pessoalmente pela contratada. 

 

6.3. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 

produtos. 

 

6.4. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 

permanecem compatíveis com os praticados. 

 

6.5. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais negociações dos preços registrados e 

à aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de 

Preços. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ORGAO DETENTOR: 

7.1. Garantir que os atos relativos ao registro de preços estejam formalizados e aprovados 
pela autoridade competente.  
 

7.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro 

de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do 

procedimento licitatório. 

  

7.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, 

para o correto cumprimento de suas disposições. 

 

7.4. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

7.5. Pagamento das faturas dos fornecedores provenientes da execução do objeto desta ata, 

quando desta fizerem uso na forma da lei. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS (FORNECEDORES) DA ATA: 

8.1. Assinar esta ata, no prazo determinado. 

 

8.2. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da 

notificação, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se 

vencidas. 

 

8.3. Manter atualizados os dados da empresa e de seus representantes, tais como: 

endereços, telefones, fax, e-mail, entre outros. 
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9. DO PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será efetuado após o Aceite Definitivo dos materiais, em até 30 (trinta) 

dias, a partir da atestação da nota fiscal pelo servidor responsável pelo Aceite Definitivo, 

mediante depósito bancário em conta da contratada, cumprido os requisitos dispostos no 

Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2020. 

  
10. DA REVOGAÇÃO DA ATA E CANCELAMENTO DO REGISTRO: 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preço; 

 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

10.1.3. Sofrer sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art 87 da Lei nº 8.666, de 

1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 

10.2. O cancelamento de registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.1, será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 
 

10. DA VIGÊNCIA: 

A vigência desta Ata de Registro de Preços é de doze meses, contado da publicação do 
extrato. 
 
11. DAS PENALIDADES: 

A contratada ficará sujeita, nos casos de atraso injustificado no fornecimento, inexecução 
total ou parcial do contrato a ser firmado, às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002, a 
serem aplicadas pela autoridade competente, conforme a gravidade do caso, assegurado o 
direito à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos porventura causados à 
Administração, e das cabíveis cominações penais, na forma descrita no Edital de Pregão 
Eletrônico nº 001/2020. 
 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

12.1. O registro de preços objeto desta ata e a sua assinatura pelas partes não geram a 

obrigação de solicitar o fornecimento que deles poderá advir independentemente de 

estimativa de consumo indicada no Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2020. 

 

12.2. A empresa signatária desta ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente de suas 

obrigações nos termos do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2020 e da sua proposta, que 

passam a fazer parte da presente ata e a reger as relações entre as partes, para todos os 

fins. 

 

12.3. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante 
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sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

que não tenha participado do procedimento licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador nos termos do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013. 

 

12.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

 

12.5. O quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgão participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 

 

12.6. As demais condições estão consignadas nos seguintes documentos, que são parte 

desta ata, independentemente de transcrição: 

 

12.6.1. Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2020; 

 

12.6.2. Termo de Referência, correspondente ao Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 

001/2020; 
 

12.6.3. Proposta da empresa registrada, ajustada ao último lance do pregão. 
 

13. DO FORO: 

O foro da Cidade de Sidrolândia-MS, é o competente para solucionar conflitos de interesse 

entre e da empresa adjudicatária, relativos à presente ata e aos contratos dela advindos. 
 
14. DA PUBLICIDADE: 

O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no órgão da Imprensa Oficial 

conforme o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993. 

 

E por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam à presente ata em três vias de 

igual teor e forma para todos os fins de direito. 

 

Órgão Gerenciador/Detentor: 

 

________________________________________ 

Prefeito .. 

     

Pela empresa adjudicatária:  

 

_______________________________________ 

Representante legal da empresa 


